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Operador portuário

•	 Operador portuário – sobrecarga – redirecionamen-
to de carga – Porto de Imbituba – medidas preven-

tivas – omissão danos materiais – responsabilidade 
objetiva – recurso desprovimento...................6229, 190

Perdimento aduaneiro

•	 Perdimento aduaneiro – joias sem comprovação de 
origem nacional – notas fiscais genéricas – impos-
sibilidade de individualização – autuação – legali-
dade – apelação desprovida...........................6230, 191

•	 Perdimento aduaneiro – mercadoria estrangeira – 
terceiro adquirente – boa-fé – não comprovação 
– empresa de fachada – nota fiscal genérica – lega-
lidade.............................................................6231, 192

Pesca artesanal

•	 Pesca artesanal – canal de navegação – obra de 
drenagem – dano ambiental – prova emprestada de 
ACP – responsabilidade objetiva – desprovimento
.......................................................................6232, 193

Poligonal portuária

•	 Poligonal portuária – desocupação em área – ausên-
cia de motivação válida – anulação por vício formal 
– impossibilidade de compelir inscrição dominial
– desprovimento.............................................6233, 194

Portos RS

•	 Portos RS – execução fiscal – valores de empresa 
pública sucessora de autarquia – bloqueio – exis-
tência de múltiplas fontes de receita – possibilidade 
de penhora – desprovimento..........................6234, 195

Praticagem

•	 Praticagem – regulação – recomendações – moni-
toramento – pedido de ingresso como interessado 
– lesão a direito subjetivo – ausência – ilegitimidade 
recursal – não conhecimento.........................6235, 197

Regime de drawback-suspensão

•	 Regime de drawback-suspensão – tributos suspen-
sos – multa de mora – não incidência – prazo de 30 
dias – pagamento tempestivo – apelação – despro-
vimento..........................................................6236, 197

Regime especial de importação

•	 Regime especial de importação – irregularidades–
perdimento – conversão – multa de 1% – impossi-
bilidade – tutela provisória – requisitos – probabili- 
dade do direito – urgência – ausência – despro-
vimento .........................................................6237, 199

Registro Geral de Atividade Pesqueira (RGP)

•	 Registro Geral de Atividade Pesqueira (RGP) – 
omissão administrativa – análise de inscrição – de-
mora injustificada – coisa julgada – afastamento – 
apelação – provimento parcial.......................6238, 203

Seguro marítimo

•	 Seguro marítimo – ação regressiva – avaria – molha-
dura – furo em teto de contêiner – responsabilida-
de objetiva do transportador – Recurso Especial – 
inadmissão.....................................................6239, 204
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•	 Seguro marítimo – ação regressiva – cláusula com-

promissória – sub-rogação – convenção de arbitra-
gem – abrangência – extinção – manutenção – ho-
norários recursais – desprovimento................6240, 204

•	 Seguro marítimo – ação regressiva – dano – paga-
mento da indenização – prova – ausência – agente 
marítimo – ilegitimidade passiva – extinção par-
cial e improcedência – apelação – desprovimento
.......................................................................6241, 206

•	 Seguro marítimo – ação regressiva – sub-rogação 
– foro estrangeiro – cláusula de eleição – inaplica-
bilidade – responsabilidade objetiva da transpor-
tadora – ressarcimento – apelação – provimento
.......................................................................6242, 209

Siscomex

•	 Siscomex – Radar – habilitação – reclassificação 
– submodalidade – limite operacional – redução 
– processo administrativo prévio – necessidade – 
desprovimento...............................................6243, 212

Sobre-estadia de contêiner

•	 Sobre-estadia de contêiner – transporte marítimo 
internacional – cobrança – agente de cargas – ile-
gitimidade ativa – extinção sem resolução do mérito 
– recurso – desprovimento.............................6244, 212

•	 Sobre-estadia de contêiner – transporte marítimo 
unimodal – prescrição ânua – inaplicabilidade – re-
conhecimento extrajudicial da dívida – cobrança – 
apelação – desprovimento..............................6245, 213

Tarifa portuária

•	 Tarifa portuária – embargos à execução fiscal – 
crédito não tributário – validade da CDA – Lei  
nº 6.830/1980 – requisitos – atendimento – despro-
vimento..........................................................6246, 214

Terminal portuário privado

•	 Terminal portuário privado – contrato de autori-
zação – adaptação – ação popular – ampliação 
de área – poligonal do porto organizado – ex-

clusão – licitação – desnecessidade – direito de
uso – regularidade..........................................6247, 215

Trabalhador marítimo

•	 Trabalhador marítimo – navio sonda – pericu-
losidade – reconhecimento de tempo especial e 
ano marítimo cumulável até EC 20/1998 – DER
– reafirmação.................................................6248, 217

Transporte marítimo internacional

•	 Transporte marítimo internacional – bill of lading 
– erro – desembaraço aduaneiro – transportador – 
responsabilidade – free time – termo inicial – so-
bre-estadia – inexistência...............................6249, 219

•	 Transporte marítimo internacional – responsabili-
dade objetiva do transportador – quebra de carga 
a granel – Incoterm – inaplicabilidade – proce-
dência – provimento......................................6250, 219

Trabalhador portuário

•	 Trabalhador portuário – complementação de apo-
sentadoria – ativos – paridade – PECS/2013 – re-
enquadramento – prescrição quinquenal – legiti-
midade da empregadora – desprovimento......6251, 221

•	 Trabalhador portuário avulso – indenização – FITP 
– União – ilegitimidade passiva – Justiça Federal 
– incompetência – Justiça Estadual – remessa –
apelação prejudicada.....................................6252, 222

Transporte marítimo

•	 Transporte marítimo – sobre-estadia de contêiner 
– reembolso – procedência – embarque – atraso – 
falha exclusiva no sistema operacional – recurso – 
desprovimento...............................................6253, 223

Tripulantes estrangeiros

•	 Tripulantes estrangeiros – entrada irregular – auto 
de infração – verificação documental – responsa-
bilidade – agente marítimo – ilegitimidade passiva 
– multa administrativa – inexigibilidade – apelação 
– provimento..................................................6254, 224
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